
PARECER Nº 982, de 2018
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 947, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em epígrafe, dispõe sobre a disponibilização na internet da lista de pessoas condenadas por crime de violência contra a mulher.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 152ª a 156ª Sessões Ordinárias, de 18 a 24/10/17, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Examinado o projeto de lei pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a proposta foi aprovada, por unanimidade, no entanto, vem agora o projeto a esta Comissão para que seja emitido parecer quanto ao mérito, consoante o § 9º do art. 31 do Regimento Interno.
De acordo com a proposta, a lista em questão será disponibilizada a qualquer cidadão, que poderá ter acesso ao cadastro relativo à identificação e foto dos cadastrados, desde a condenação transitada em julgado até o fim do cumprimento da pena.
Nesse sentido, esta Casa Legislativa não pode ficar inerte a isso e tem o dever de aprimorar o ordenamento jurídico e estabelecer medidas protetivas para evitar que possíveis vítimas estejam expostas aos praticantes dos crimes contra a mulher.
No entanto, a proposta é similar ao que criou recentemente um cadastro de pedófilos no estado do Rio Grande do Sul. Já em São Paulo, a 4ª Delegacia de Repressão à Pedofilia, criou em 2013 um banco de dados do tipo. No tal cadastro, suspeitos envolvidos em casos de violência sexual desde 2011 foram registrados em um sistema da delegacia.
Inicialmente, a propositura merece alguns reparos, especialmente no que diz respeito à disponibilização a qualquer cidadão o acesso aos dados. O acesso ao cadastro de combate à violência contra a mulher deve ser feito pelo site da Secretaria da Segurança Pública (SSP). O acesso ao cadastro informatizado deverá ser restrito e uso exclusivo aos membros do Ministério Público, do Judiciário, da Polícia Civil e Militar, de modo que possam agir de maneira mais efetiva e com medidas protetivas em favor da mulher.
A criação do cadastro, portanto, preenche a lacuna para a implementação de políticas públicas voltadas ao combate à violência contra mulheres ou contra sua dignidade sexual, sendo que, sem dúvida, tal instrumento facilitará o trabalho dos órgãos responsáveis pela persecução penal destes criminosos, possibilitando o compartilhamento de dados relativos aos condenados e suspeitos por esses crimes.
Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 947, de 2017, a seguinte redação:
“Cria o Cadastro Estadual de Informações para o Combate à Violência contra a Mulher.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica criado o Cadastro Estadual de Informações para o Combate à Violência contra a Mulher.
Parágrafo único - Serão incluídos no Cadastro de que trata o “caput” deste artigo as pessoas com condenação transitada em julgado pelos crimes de violência contra mulher ou contra sua dignidade sexual.
Artigo 2º - O Cadastro ficará sob a responsabilidade da Secretaria da Segurança Pública, que regulamentará a criação, a atualização, a divulgação e o acesso ao Cadastro, observadas as determinações desta Lei.
Artigo 3º - O Cadastro Estadual de Informações para o Combate à Violência contra a Mulher será constituído, no mínimo, dos seguintes dados:
I – pessoais e foto do agente;
II – idade do agente;

III – circunstâncias e local em que o crime foi praticado; e

IV – endereço atualizado do agente.
Artigo 4º - O Cadastro Estadual de Informações para o Combate à Violência contra a Mulher será disponibilizado, por meio de sistema informatizado com acesso restrito e uso exclusivo, às Polícias Civil e Militar, membros do Ministério Público e do Poder Judiciário, bem como demais autoridades, conforme regulamentação.
Artigo 5º - O poder Executivo regulamentará este Lei, no que couber, após sua publicação será regulamentada pelo Poder Executivo para sua fiel execução.
Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor em 90 (noventa) dias após sua publicação.”
Assim sendo, votamos pela APROVAÇÃO do PL nº 947, de 2017, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado por esta Comissão.
a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em 4/7/2018.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Hélio Nishimoto – Coronel Camilo – Celso Nascimento – Luiz Turco – Marco Vinholi – Ed Thomas  


